
ES I ADO 1)0 PIAIJÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO-PI

Avenida Maria de Carvalho Alencar, N" 36, Centro

CEP: 64.683-000 - Fone (89) 3435-0080
CNPJ: 01.612.577/0001-17

ADM 2025-2028

LEI N“ 363/2025. DE 02 DE ABRIL DE 2025.

DISPÕE SOBRE A POLITICA MUNICIPAL

DO IDOSO, CRIA O CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO,

O FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACDEO, ESTADO DO

PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei e eni pleno exercício do cargo,
faço saber que a Câmara Municipal, no interesse superior e predominante do Município e em
cumprimento ao Mandamento Constitucional, Aprovou e, eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei;

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1”. Fica instituída no Município de Francisco Macedo a política municipal do
idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para sua

autonomia, dignidade, integração e paiticipaçào efetiva na sociedade.

Art. 2". Considera-se idoso, para os efeitos desta Lei, a pessoa com idade igual ou
maior de (60) sessenta anos.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 3°. A política municipal do idoso será regida pelos seguintes princípios:

1 - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos
da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e
o direito à vida;

11-0 processo de envelhecimento diz respeito <à sociedade em geral, devendo ser

objeto de conhecimento e informação para todos;

Ui - 0 idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;

o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a seremIV

efetivadas através desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições
entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela
sociedade em geral, na aplicação desta Ici.

SEÇAO II
Dns Diretrizes

Art. 4". Constituem diretrizes da política municipal do idoso:
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I - Viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso,
que proporcionem sua integração às demais gerações;

II - Participação do idoso, através de suas organizações representativas, na

formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem
desenvolvidos;

priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em
detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam
sua própria sobrevivência;

IV - Descentralização politico-administrativa;

V - Capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e
gerontologia e na prestação de serviços;

VI - Implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política,
dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de
caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores
de serviços, quando desabrigados e sem família;

IX - Apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem

de assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E GESTÃO

Art. 5°. A efetivação da Política Municipal do Idoso no Município de Francisco
Macedo ocorrerá por meio da integração e articulação entre diferentes políticas setoriais,
abrangendo ações de órgãos governamentais e organizações não governamentais, sendo
assegurada pelos seguintes órgãos instituídos nesta lei:

I - Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para os Idosos.

II - Conselho Municipal dos Direitos do Idoso; e

III - Fundo Municipal do Idoso.

III

SEÇAO I

Da Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para os Idosos

Art. 6“. Fica instituída a Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para os
Idosos, órgão integrante a estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município
de Francisco Macedo-PI., com a seguinte estrutura:

I - Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para os Idosos

a) Divisão de apoio aos programas de proteção ao idoso;

Art. T. Compete à Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para os Idosos:

I - Planejar, coordenar e executar ações relacionadas à Política Municipal do Idoso;
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II - Acompanhar e avaliar a implementação e os resultados da Política Municipal do
Idoso;

III - Coordenar a elaboração de diagnósticos sobre a realidade do idoso no município,

em articulação com as demais políticas setoriais, para subsidiar a formulação do Plano de Ação

Governamental Integrado;

IV - Promover a articulação entre as secretarias municipais e estabelecer parcerias
estratégicas com a sociedade civil, incluindo organizações não governamentais, empresas privadas
e instituições de ensino, visando fortalecer as políticas e iniciativas voltadas ao público idoso.

V - Encaminhar para apreciação e deliberação do Conselho Municipal do Idoso os
relatórios semestrais e anuais de atividades desenvolvidas;

VI - Coordenar o cadastramento e manter atualizado o sistema de cadastro de

entidades e organizações de atendimento ao idoso no município;

VII - Prestar assessoramento técnico, em conjunto com as demais secretarias, às
entidades e organizações de atendimento ao idoso no município, conforme as diretrizes

estabelecidas pelo Conselho Municipal do Idoso;

VIII - Promover capacitações, simpósios, seminários e encontros específicos voltados
à área do idoso, com o objetivo de garantir a qualidade e eficiência dos serviços prestados;

IX - Fomentar a realização de estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre
a situação social do idoso, em parceria com a rede governamental e não governamental de
atendimento;

X - Auxiliar e subsidiar o Conselho Municipal do Idoso nas resoluções e deliberações

referentes ás políticas públicas para o idoso;

XI - Estimular e divulgar ações e boas práticas na promoção dos direitos do idoso e
no combate a situações de negligência, violência ou discriminação;

XII - Implementar campanhas educativas para sensibilizar a sociedade sobre os
direitos, necessidades e potencialidades do idoso;

XIII - Garantir o monitoramento e avaliação contínuos das políticas públicas para o
idoso, promovendo ajustes e melhorias conforme necessário;

XIV - Outras competências correlatas à sua finalidade.

SEÇAO II

Do Conselho Municipal dos Direito do Idoso

Art. 8". Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, órgão colegiado de
caráter consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador, vinculado á Secretaria Municipal de
Assistência Social, com a finalidade de promover, defender e zelar pela implementação e
efetivação dos direitos da pessoa idosa, conforme definido nesta Lei e em legislações correlatas.

Art. 9". O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso será composto por representantes

do poder público e da sociedade civil, assegurando a paridade entre ambos, e será organizado da
seguinte forma:
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I - Representantes do poder público:

a) 1 (um) Secretaria Municipal de Assistência Social;
b) 1 (um) Secretaria Municipal de Saúde;

c) 1 (um) Secretaria Municipal de Educação;

d) 1 (um) Secretaria Municipal de Cultura;

II - Representantes da sociedade civil:

a) 1 (um) Representante de Sindicatos que atuem na promoção e defesa dos direitos;
b) 1 (um) Representante de instituições religiosas situadas neste município;
c) 1 (um) Representantes de associações comunitárias, de bairros ou qualquer outra associação
representativa da população do município;
d) 1 (um) Representante de usuários de serviços voltados ao idoso.

Parágrafo único. Cada representante do referido Conselho deverá ter seu respectivo
suplente.

Art. 10. O Conselho Municipal do Idoso será presidido por um Presidente, eleito entre
seus membros, com mandato de 2 (dois) ano, podendo ser reeleito por igual período.

Parágrafo único. O Presidente será auxiliado por um Vice-Presidente e um Secretário
Executivo, ambos eleitos entre os conselheiros.

Art. 11. Compete ao Conselho Municipal do Idoso:

I - Fiscalizar e monitorar a execução da Política Municipal do Idoso e a aplicação dos
recursos públicos destinados a programas e projetos voltados à pessoa idosa;

II - Acompanhar e deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo Municipal do
Idoso;

Promover debates, audiências públicas, seminários e fóruns sobre temas
relacionados ao envelhecimento e aos direitos da pessoa idosa;

IV - Elaborar e propor diretrizes para o Plano Municipal do Idoso;

III

V - Emitir pareceres e recomendações sobre políticas, planos, programas e projetos
voltados ao idoso;

VI - Atuar como órgão mediador e articulador entre o poder público e a sociedade
civil, promovendo a integração e a cooperação entre os diversos setores;

VII - Propor, apoiar e divulgar estudos e pesquisas sobre a realidade da população
idosa no município;

VIII - Garantir a ampla divulgação das ações do Conselho, bem como dos direitos,
serviços e iniciativas voltadas ao idoso;

IX - Receber, analisar e encaminhar denúncias de violação dos direitos da pessoa idosa

aos órgãos competentes;

X - Manter atualizado o cadastro das entidades e organizações voltadas ao

atendimento da pessoa idosa no município;

XI - Realizar visitas periódicas a instituições e entidades que prestam serviços ao
idoso, emitindo relatórios e recomendações sobre sua atuação;
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XII -Zelar pelo cumprimento das legislações vigentes referentes aos direitos da pessoa

idosa, propondo a criação ou alteração de normas municipais quando necessário;

XIII - Aprovar o regimento interno que regulamentará o funcionamento do Conselho,

Art. 12. O Conselho Municipal do Idoso reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês

e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação de seu Presidente ou da maioria
absoluta de seus membros.

Parágrafo único. As reuniões do Conselho serão públicas, e suas deliberações serão

registradas em atas e publicadas no meio oficial de comunicação do município.

Art. 13.0 Conselho Municipal do Idoso poderá constituir câmaras técnicas, comissões

ou grupos de trabalho temporários ou permanentes, compostos por conselheiros e, quando
necessário, por especialistas convidados, para tratar de temas específicos relacionados à sua

competência.

Art. 14. Competirá ao órgão gestor da assistência social do Municipio a gerência e
coordenação geral da politica municipal do idoso, com a participação e controle do conselho
municipal do idoso.

Art. 15. Ao Município de Francisco Macedo, através da Secretaria da Assistência

Social, compete:

I - Coordenar as ações relativas à politica municipal do idoso;

II - Participar na formulação, acompanhamento, avaliação e controle da política
municipal

do idoso;

III - Promover as articulações intergovernamentais necessárias à implementação da

política municipal do idoso em consonância com disposto nessa lei;

IV - Elaborar a proposta orçamentária da politica municipal do idoso, no âmbito da

assistência social e submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.

Parágrafo único. Todas as Secretarias Municipais, devem elaborar suas propostas
orçamentárias no âmbito de suas competências, visando o fortalecimento de programas municipais
compatíveis com a política municipal do idoso.

SEÇÃO III

Do Fundo Municipal do Idoso

Art. 16. Fica instituído o Fundo Municipal do Idoso, instrumento público de natureza
contábil, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a finalidade de captar,
gerenciar e aplicar recursos destinados à promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa

no municipio de Francisco Macedo.

Art. 17. Os recursos do Fundo Municipal do Idoso serão aplicados prioritariamente
em:

I - Programas, projetos e ações que promovam a inclusão, a proteção social e a
melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa;
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II - Capacitação de profissionais e agentes que atuem na rede de atenção e cuidado ao
idoso;

III - Apoio a entidades que desenvolvam atividades voltadas para o atendimento,

proteção e acolhimento da pessoa idosa, desde que devidamente registradas no Conselho
Municipal do Idoso;

IV - Desenvolvimento de campanhas educativas e de conscientização sobre os direitos

do idoso e o combate à discriminação, violência e negligência contra a pessoa idosa;

V - Estudos, pesquisas e diagnósticos sobre a realidade da população idosa no
município;

VI - Realização de eventos, seminários, encontros e fóruns de discussão relacionados

ao envelhecimento e aos direitos dos idosos;

VII - Aquisição de materiais e equipamentos necessários à execução de políticas
públicas voltadas ao idoso;

VIÍI - Outras ações que visem assegurar os direitos estabelecidos no Estatuto do Idoso,

na Constituição Federa! e nas legislações correlatas.

Art. 18. Os recursos do Fundo Municipal do Idoso poderão ser oriundos das seguintes
fontes:

I - Dotação orçamentária específica do Município, definida anualmente na Lei
Orçamentária;

II - Doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, dedutíveis do
imposto de renda conforme legislação federal vigente;

111 - Convênios, termos de cooperação, acordos e parcerias celebrados com órgãos e
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

IV - Multas e penalidades decorrentes de infrações às normas de proteção e garantia
dos direitos da pessoa idosa;

Juros bancários ou rendimentos de aplicações financeiras realizadas com os
recursos do Fundo, conforme legislação vigente;

VI - Transferências voluntárias, repasses ou subvenções de outras esferas de governo,
incluindo estaduais, federais e internacionais;

Receitas provenientes de eventos ou atividades promovidas pelo Conselho

Municipal do Idoso ou outras entidades relacionadas à proteção da pessoa idosa;

VIII - Outros recursos que venham a ser legalmente destinados ao Fundo.

Art. 19. A gestão do Fundo Municipal do Idoso será de responsabilidade da Secretaria

Municipal de Assistência Social, com a supervisão do Conselho Municipal do Idoso, garantindo a

transparência e eficiência na aplicação dos recursos.

§1°. Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social;

a) Administrar os recursos do Fundo, promovendo sua utilização de acordo com as

deliberações do Conselho Municipal do Idoso;

V

VII
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b) Elaborar relatórios periódicos sobre a execução financeira e orçamentária do Fundo,

apresentando-os ao Conselho Municipal do Idoso;

c) Garantir que os recursos do Fundo sejam aplicados exclusivamente nas finalidades
previstas nesta Lei.

§2°. O Conselho Municipal do Idoso terá as seguintes atribuições em relação ao Fundo:

a) Aprovar o plano de aplicação anual dos recursos do Fundo;

b) Fiscalizar a gestão e a execução dos recursos, exigindo relatórios e auditorias.
quando necessário;

c) Promover a transparência na aplicação dos recursos, garantindo ampla divulgação

das receitas e despesas.

Art. 20. Os recursos do Fundo Municipal do Idoso deverão ser depositados em conta
especifica, aberta e mantida em instituição financeira oficial, de acordo com as normas

estabelecidas pela administração pública municipal.

Art. 21. A prestação de contas do Fundo Municipal do Idoso será realizada
anualmente, em conformidade com as exigências legais e regulatórias, devendo:

I - Ser aprovada pelo Conselho Municipal do Idoso;

II - Ser encaminhada aos órgãos de controle interno e externo, como o Tribunal de

Contas, em conformidade com a legislação vigente;

III Ser amplamente divulgada à população, garantindo o controle social sobre a

aplicação dos recursos.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias do Município, consignadas na Lei Orçamentária Anual, podendo ser
suplementadas se necessário, nos termos da legislação vigente.

§1®. O Poder Executivo poderá abrir créditos adicionais suplementares ou especiais
para atender às despesas decorrentes desta Lei, observadas as normas da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000).

§2®. O Município poderá firmar parcerias, convênios ou acordos de cooperação técnica

e financeira com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, visando ao

fortalecimento das ações previstas nesta Lei.

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de até 90
(noventa) dias a contar da data de sua publicação, estabelecendo normas complementares para sua

plena execução.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da administração municipal responsáveis pela
implementação desta Lei deverão adotar medidas para garantir a efetividade das ações e políticas
previstas, bem como assegurar a participação da sociedade civil no acompanhamento e

fiscalização.

Art. 24. Ficam revogadas todas as disposições em contrário, especialmente aquelas
que conflitem com as diretrizes estabelecidas nesta Lei. /	
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Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

imediatos para a implementação da Política Municipal do Idoso e a criação dos órgãos e
instrumentos previstos.

Paço da Prefeitura Municipal de Francisco Macedo, Estado do Piauí, aos 02 (dois) dias
do mês de abril de 2025.

ADEILSON ANTAO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data m/D3/2(?ZSc
encaminhado para a respectiva sanção e publicação em 1^/ 03 iTOZS.

SANCIONADA

Nesta Data. DZ mzS
PROMULGADA

,02.tQÍf iW2SLEI MUNICIPAL

Dz mis

Nesta Data

Publkjue-se, Registre-se o Cumpra

. oi/
AdellsonAntSo do Carvalho

CPF: 032.400.683-70
Prefeito Municipal

Adeilson Antão de Carvalho
Prefoito Municipal

CPF: 032.400.683-70
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AVISO DE LICITAÇÃO 

ID: 291006F81 FOE4 

Ref.: Chamada Pública n 1/2025, para aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 
conforme 1° do art. 14 da Lei Federal nº 11 .974/2009 e Resoluções do 
FNDE relativas ao PNAE. A prefeitura Municipal de Francisco Macedo, PI, 
pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Maria de 
Carvalho Alencar, 36, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 01 .612.577/0001· 
17, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor Adeilson 
Antão de Carvalho, no uso de suas prerrogativas legais, através da 
Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para 
aquisição de gêneros al imentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar/Pnae, durante o período de abril a 
dezembro de 2025. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou 
Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para 
habilitação e Projeto de Venda no período de 07 de abril a 28 de abril de 
2025, de 8:00 às 13:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal, localizada 
à Avenida Maria de Carvalho Alencar, 36, Centro, Francisco Macedo, PI. 

Francisco Macedo· PI, 01 de abril de 2025. 
Fábio Guimarães Granja 
Agente de Contratação 

ESTADO DO PIAUÍ PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FRANCISCO 
MACEDO- PI 
CNPJ: 01.612.577/0001-17 

-~-ADM 2021-2024 

ID: 397 42D1C72974 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 37 /2025 
Processo administrativo nº 14/2025. Pregão Eletrônico nº 1 /2025. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO, PI, (CNPJ nº 
01.612.577/0001-17), Contratada: CARIRI COLETA DE RESIDUOS L TDA (CNPJ 
nº 36.203.241/0001-85). Objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de recepção e destinação 
final de resíduos sólidos. Fundamentação legal: Lei Federal nº 
14.133/2021 e legislação correlata. Recursos: Orçamento Geral/Outros 
recursos. Valor global: R$ 137.224,68. Assinatura: 02/04/2025. Vigência: 
até 12 meses, prorrogável na forma da legislação. 

Francisco Macedo• PI, 02 de abril de 2025. 
Fábio Guimarães Granja 
Agente de Contratação 

I D: 6BOC457 61 6 8 54 
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E P: 6 4.683-000 - f'onc (89) 3435--0080 

N P ,J: Ul.612.S7 7/0001 - 17 
A l)J\1 2025-202-8 

LEI N .. J6JG02~ llF 02 P F ARR IL OF 202s 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL 
DO IDOSO, CRIA O CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS 00 IDOSO, 
O FUNDO MUNICIPAL 00 IDOSO, E DA 
OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O rn (F"EJ1"O ºº M ; I 1r1O OE FRANCI c o MACDEO~ ESTADO ºº 
PIA Í. no uso de suas alribuiçõe5 que lhes ~o conferidas por lei e cm pleno exercício do c:irgo, 
faço saber que a Cü.mara Municipal , no interesse superior e predominante do 1'\'lunicípio e cm 
cumprimcn10 ao Mandamemo Con$ti1ucio,,aJ . Apr<wou e. cu anciono e Pro mulgo a seg1.1in1c: Lei · 

CAl'ÍT LO 1 

OA FINALIOAOt; 

Art. 1•. Fica initti1u dl\ no Munic1pio de f.mncisco Macedo a politica municipal do 
idoso tem por Qbje1 ivo aS$e8llr'nt OS dlrchos $ól;iols do idoso, criondo c::ondiçõcs para sua 
(lu tonomia, dignidade. in tegração e pnrticipntAo eletiva na sociedade. 

Art. 2• . Considera-se idoso, panl os efeitos desta Lei, a pessoa com idndc igunl ou 
maior de (60) sessenta anos. 

APIT LO li 
DO f'íU I iPIO t-: DAS l)ll~ ~TRIZ ES 

EÇÃO I 
Oos Pri ndpio.s 

/\.-1. 3°. A pofülca munic:ip,11 d o idoso ~erit regid11 pelos seguintes pnim:ipio1,; 

1 - n fom ilia. a socicdndo oo c"iado tCm o dever de MSCgurnr itO idosu 1odos 0$ direitos 
da eidadllnia, .s,1rtuuindo sua párlicip.1çào n;a comunidade, defendendo sua dignidade, bcm-c::sinr e: 
o dirci10 n vida: 

li - o pr'ocesso de cnvelhéclmen10 diz respei to à sociedade cm 8,"Crnl, devendo 5CI" 

objelo de conhccimemo e infomrnç o parn todos: 

Il i - o idoso niio deve M>lh.-r di scrimi naçio dec1ualqucr natureza; 

1 V - o idoso deve ser o princ: ip:il o_senic e o dcs1inn1ário das 1mnsfomaaçõcs a serem 
efetivada através desla politicn: 

- :r,s difetcnçn$ tX<>n õ mi c:áS, .socin:ís, regionais e. paniculam1cmc. as contradições 
en1re o meio rural e o utbáno do Otasil deverão ser observadas pc-los poderes püblicos e pela 
sociedade em gcra.1. na apl icaç.!io dc~rn lei 

SEÇÃO li 

/\ rt . 4". onsliluem direlri zcs de politlcn municipal do id0s0: 

ES1'All0 OQ PIAlJI 
PREf]} ITURA MUNICIPA i Dt~ Ji'BANCISCO MACEDO PI 

Avenida !\faria de nrva lho Iene.Ar, N• 36. C~mro 
CE P : 64.683--000 - Fon t (89) 3 435-0080 

NPJ : 01.61 2.577/0001 • 17 
AD~I 20 2.5--2028 

1 - Viobil iz.açlio do fom111s nhcrmnivasdc panicipaçao. ocupnçno e convívio do idoso. 
que proporcionem sua intcsrnçllo b dcmai!I sernções. 

11 - i:•aniçipnção do idow, 1tll'llvê5 dç :svn-1 orstani;io;(IÇÕÇ5 rcprcscn1111ivn:s, nta 
fonnulaçllo, implcmcnlação e nvaliaçio das poli1icas. plnnos. programas e projetos a serem 
desenvolvidos; 

Ili - ptioriZRçilo do a tendimento no idoso ntravés de suas pr6pri11S famí lins, cm 
dc1rimcn10 do a1cndimcn10 asi lar, ã cxc:eç.l.\o dos idosos ,1uc nlJo possunm condições que ,w.ran tam 
sua própria sobrcvívê1leia~ 

1V - Descc111 ral izaçllo poli tico-ndminis1 ni.1iva, 

V - Capacitaçãg e rcc:ic;:lagc:m do:;: reçun.os humanos nas áreas de geriatria ç 

üCrontologia e nn. preSt.'lç..lo de serviços: 

Vl - lmplcmcntaçlo de sis1ema dc.i infomi:1ções que permita a divulHaçQo da pollti c.i, 
do.s scrviçM oferecidos, d~ pla1l05, pro,Qfamu. e ptt:,je:tos cm cttda nive:I de y.ovt.mo, 

VII - estabclec:imenlo de mecanismos que favoreçam a divulgação d e ínformaçôes de 
(:ar.Íter educativo sob re os aspeclos biopsicossodais do envclhecimcmo: 

V III - priori7.açlo do atcndimen1oao ídoso em ôrgrtos pübli co,i e privadc» prc.Jjt11dore$ 
de serviços. quando desabrigados e sem familia. 

IX - Apoio II es1udos e pesquiso sobre as qucs1àcs rclativAJ ao envc.lhccimcn10 

P11rág rnfo único. É vcdnd.t 1J permanência de pon.odorcs de doença.s que nec:essi1cm 
de Hsistência médica ou de cnfcrma1:1,cm pcrmnnenlc cm inslituiçõcs asilnrcs de can't1cr social 

CAP(TULO 111 

DA E$Tí~lJTURA, OR(;ANIZA t O E CE": TÃO 

Arl, S-. 1\ efetivação da J>oHtica Munici1>al do Ido~ no Mm,ici1>io de rran isco 
Macedo ocorrerá por meio da inlcgraç.ão e articulaç.Jlo c.nirc difercnies polhica.s $Cloriaí.!j, 
nbrangcndo ações de órglos govcmamcmais e organizaçôcs não govcrnamcmais. sendo 
q5segurada pelo5 seguintes 6rgl\os ins1ituído5 nc-s1a lei . 

1 - Coordenndorin Munidpal de Pol11ica.5 Públicas parn os Idosos. 

li - Con$élho ~•lunicipnl dos Oirt-itos do Idoso; e 

11 1 - Fundo Municipal do Idoso 

EÇÃOI 

Dn oordc: n adoria Municipal de Poll1ius Públic 111 1>a r n os Idosos 

A ra. 6". Fica. instltuida !I ootde:nadorin Municipal de Politica.s Públicas pnni os 
ldoso5. órgão integrante a estn.itura da Secretaria Munic.ipa.l de Assi s1Cneio Social do Munici1,io 
de Francisco Macedo.PI .• co,n :l seguin te ~tru tura, 

1 - Coordenndorin M unicipal de Politiça5 Públicas pa.ra 05 Idosos 

a) Oi\•isão de apoio aos prograrna, de pro1cçfü, ao idoso; 

A.-1. r Compele.\ Com·dcnadoria Municipal de Poli1icas Püblica.s parn os Idosos: 

1 - Plllncja.r. coordenar e C.'(CCutar ações rcl t11cionadas à l>oJiticn M unicipul do Idoso. 
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11 - Acompanhar e avaliar a implcmenu1ção e os rcsuhados da Polílica Municipal do 

111 - Coordenar a e laboração de diasnóstico:s sobre a r-calidade do ido$0 no munícípio, 
cm aniculaç:'lo com as demais políticas sc1orfais. para subsidiar a fom1ulaçlo do 1>1ano de Açlo 
Governamental Integrado; 

IV - Promover a aniculaçlo cnlrc as. K-Creuuia$ municipais e estabelecer parcéti.ts 
C$1r.ut"gicas com a sociedade civil. inc:luindo organi7.nçõcs nllo 3ovcrnamen1ais~ empresas privadas 
e instit-.ilções de c.nsino, visando fortnlccer as poli1icas e inicin.tivns vollndtu ao público idoso 

V - Encaminhar pnra apre<::ia~o e deliberaçSo do onselho Municipal do Idoso os 
rcl111órios semcslrais e anuais de atividades desenvolvida.s; 

VI - Coordenar o C.'ldas1ramento e manter attuilii.ado o sis1cmn de cndastro de 
entidnde5 e orgnnizaç&!; d e a.1endimen10 no idoso no n,unlclpio; 

VII - Prestar assessoramento lécnico, cm conjunto com a.s dcmni!il sccre1aria!il, 8$ 
entidades e organi:,.nçõcs de n1cndimcn10 ao idoso no município. confonne as diretrizes 
estabelecidas pelo Con~lho Municí1>nl do Idoso. 

VIII - 1>romovcrca1>t1cít11ções. sin1pósios, seminários e cnconlros espccificw: voltados 
, .\.tc."l do idosó. com o objetivo deHarnntir a qualidade e eficiência dos serviços prestados: 

IX - r-omcn1ar 11 reali7..açllo de estudos. levantamentos. pesquisas e publicações sobre 
n si1uaçào social do idoso, cm parceria com a rede governamental e nào governamental de 
etcndimcmo~ 

X - Au~iliar e subsidiar o Conselho Municipal do Idoso nas resoluções e deliberações 
rcfercmcs às polhieas públíeas: pnra o idoso. 

XI - Estimular e divulgar ações e boa:s prâ1icas na proinoçiio dos dirci1os do idoso e 
no c()n1b.Ate A $.itunções de ncsJisência. violência ou discriminação: 

X II - lmplcmcmar campanhas educa1ivu para scn ibill7 .. ,r i\ $0Ç.iCdadc wbn: os 
dirci1os. necc.ssidadc.s e potencialidlldes do idoso: 

XIII - Onraniir o mor1i1oran1cnto e :ivftliação contínuos das poUticas püblícas para o 
idoso. promovendo njustcs e melhorias conforme ncec$$Ario; 

X IV - Outras compc1Cncias corrclala.s â sua finalidndc. 

SEÇÃO li 

Do Conselho Municipa l dos Olrcho do Idoso 

Ar1. 8'", 1: ic.t critado o onsclho Municipal dos Direitos do Idoso. 0r~l\o colegiado de 
cará1cr eonsuhivo, dellberu1ivo, normativo e fiscalizador, vinculado á Secretaria Municipal de 
A .s istência Social , com 11 finalidade de promover. defender e zelar pela implemcntaçllo e 
cfc,iveção dos dirci1os da pessoa idosa, confom1e definido ncs1a Lei e cm legislações corrchuos, 

Are.?"'. O onsclho Municipal dos Direitos do Idoso serã composto por representantes 
dó poder püblico e dn sociedade civil, assegurando a paridade entre ambos, e será organizado do 
segui nte forma: 

EST DO DO PIA Í 
PltF.V .. "' ITUJtA l\•l tJN ICIPAI, n~· 1-"BANC' ISC'O 11.•IACf: DO - PI 
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1 - ReprCSé u taotes do ,,od ~r ,,úblic:o: 
n) 1 (um) ccrc1aria Municipal de Assis1ência Social: 
b) 1 (um) Sccrclarie Municipal de Saúde; 
e) 1 (u,n) Seercu\l'iA M,1nieipal de Educação. 
d) 1 (um) SéCtclnrin M unicipal de Cuhum: 

li - Reprcscntnnlcs dn 5ocicdadc civil: 
n) 1 (um) Representante de Sindicatos <1uc aiucm nn promoç!io e defesa dos direi tos; 
b) 1 (um) Repre!.emame de ins1ituiçôes religiosas si1uadas nes1e 1111,micipio, 
e) 1 (uin) Rcprcsc:nuuucs de i\Ssoci:içõcs comunit rins, de bairros ou quAlqucr outra nssocinção 
rcpresenta1iva da populaçllo do municipio: 
d) 1 (um) Represcmamc de usuários: de scr-viços volrndos: ao idoso, 

Par/igr11ro únko. Cede rcpresc.mnn1c do referido onsclho devcrã ter $CU respectivo 
suplcn1c. 

Ar1 . 10. O Con~lho Munici1>nl do l doso.$Cril presidido por \.ll'n Pre!ôide1uc, eleito en1rc 
seus mc111bros, com 01andei10 de 2 (dois) ano. podendo ser rcelci10 por igual periódo 

Parágr"aro único. O Presiden te será auxi lindo por 1,nu Vieo-Prcsidc11tce o rn ecrct, rio 
Execu1ivo, amb~ eleitos entre os conselheiros 

At·t. 11. Compete ao Con~lho Municipal do Ido~: 

1 - Fiscalizar e monilorar a cxccu~o da Polhica Municipal do Idoso e a aplicaç!o dos 
recursos püblicos dcstinndos a programas e projeto!: vol t:1do, à ~soa idosa: 

li - Acompanhar e deliberar sobre a utilizaçno dos re<::ursos do Fundo Municipal do 
ldow. 

Ili - Promover deb:nes, audié.=ncias pública$, se:minário$ e fóruns sobre temias 
rclncionudo.s ao envelhecimento e aM direitos da pc. soa idosa.: 

IV - E laborar e propoi- diretrizes para o l)Jano Municipal do Idoso, 

V - Emitir parecerei e rccomcndllçõcs sobre políticas. planos. programas e projetos 
vohados ao idoso, 

VI - Aluar como órgilo mediador e nniculodor entre o poder público e o soC1cdndc 
civil. promovendo a intcsmção e a eoopcmç..l\o entre os diversos sc1ores; 

VII - Propor, npoinr e divulgnr csludos e pc5quisas sobre fl realidade do popu1oç.!lo 
idosa no municlpio; 

VIII - úorantir a ampla divulgação dos ações do Conselho, bem como dos direitos, 
st'rviço~ e il\icia1ivas vol tadas ao idoso: 

IX - Receber, analisar e encaminhar denúncias de violaçilo dos direitos dl\ pc:ssoo idosa 
AOS rgüo.:s competenles.; 

X - !\•tantcr atunli7.ado o cadaslro dns cn1id11dcs e orwmi7-'lÇÔCS voltndas ao 
::1téndimcnto da pessoa idos.a no município: 

XI - R.calizar visitas periódicas n ins1ituiçües e c1Hidãdes que prest.am serviços no 
idoso, cmilindo r-clat6rios e recomendnçõcs sobre su::1 a1u11çJ10: ~ 

1ml DIÁRIO OFICIAL 
~ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

t;STADO no PIAUÍ 
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XI 1 - Zelar pelo cumprimento dos legislações vi sentes rcfore111cs ao~ dirci1os da. pessoa 
idosa, propondo a criação ou alteração de normas municipais quando nccess.'\rio: 

XI li - Aprovar o regimento in1crno (IUC regulAn\CfltArá o funcio1,ArnC1\t0 do Conselho. 

Art. 12. O Conselho Municipal do Idoso reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês 
e. extraordinariamente. sempre que necessário. por convocação de seu Ptesidemc: ou do maioria 
a.bsolui.a de seus membros. 

PnrA,e rnro úoico As reuniões do Conselho serão públicas, e suas deliberaçôés 11:crão 
rcg:istmdas cm a1a.s e: pt1bli~dns no meio ofiçinl de comunicaçao do municipio. 

Arl. 13. O Conselho Municipal do ldóW poderá constiluircãmaras técnicas. comissões 
ou grupos de 1rabaJho 1cmporãrios ou pcmumcnlcs, compo:,1os por cons.elhciros e, quando 
ncccssãrio. por espcciolistas convidados.. para trator de 1e01as: especilieos. rélacic.>mtdos: à sua 
compe1encia 

Arl. 14. Competirá ao órgão gestor dll assistência social do Municipio a gc:rCnc.ia e 
coordc.nnçêio geral da politica municipal do idoso. com a participaç5o e controle do conselho 
municipal do idow 

Art. 15. Ao Municipio de Francisco Macedo, atrav~ dn Sccrc1aria dn Assistência 
Social , COrl\l)etC: 

n1unicipal 

do idoso; 

1 - Coordenar a.s Açl)c$ relativas ô política, muni,cip,al do idoso; 

l i• Panic:ip.'lr' nn formulação. acompanhamento. avaliação c controle da polilica 

Ili• Promover as oniculações imergovcrnamemais nc:ccssirias à lrnplc:meniaç,io da 

poli1ica municipal do idoso cm conson.incia com disposlo nc»a lei ; 

IV• Elaborar a propos1a orç:unentiria da polí1ica municipal do ído.so. no ãmbíto d..'l 

assistência socia:l e submetê- la ao c:mselho Municipal do Idoso. 

Pnriígrnro único. Todas ª!!i Secreta.rins lunicipais, devem clDborar suas prnpos1as 
orçamemàrias oo âmbito de suas compc1ênciu. vi.sando o lbrtalccimcmo de programas municipais 
comp.ali..,c.is com a pólhica municipal do idoso 

SEÇÃO Il i 

Do Fundo Municlp.n.l do I d o o 

Are. 16. Fica insti1uido o Fundo Municipal do Idoso, ins1rumcn10 público de natureza 
contâbil , vinculado à Sccre,arin Municipal de Assistência ociol . com a fo,nlidadc de captar. 
serenei ar e aplicar recuNOs d~1in.11do5 à prom(>Çio, protc.-ção e dcfcsa do, direitos da. pessoa idosa 
no município de Fr111.ncisc:o M111.c:cdo. 

Ar1. 17. Os recursos do Fundo Municípal do fdo50 se:n\o apl icados prioritariamcn1c 

1 - Programas. projetos e ações que pro1111;1Vam a inc-h,1slo, " pro1cçt10 social e 11 

melhoria da qualidade de vidn dn pes;.oa ídoso, 

f::STA, DO DO PIAIJÍ 
PUEF'E ITURA MUN I Ç JPAL D F: FltANÇJSÇQ MACEDO - PI 
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II - C(tpilciU\Ç.i\O de prolis.sionais e ~gemes que a tuem na rede de a1cnção e cuidado ao 

111 - Apoio o cmidodcs que de.senvolvnm a1ividadcs voho.dns para o ntcndin1cn10. 
proteção e acolhimcmo da pc~n idotwi. desde que devido.mente registradas no Conselho 
Municipal do Idoso. 

IV - Desenvolvimento de campanhas educa1ivas e de con$cícnti7..açilo SQbl"(! O$ dlrci1os 
do idoso e o combate à di5eriminação. violência e ncK,li,gêncill corura 11. pessoa idosa. 

V - l!s1udos, pcSquis.ns e dit1gnóS1icos sobre :1 re.11.lid11dc d:t popul:tçllo idosn no 
munícipio; 

VI - Realização de evemos. scminãrios. cncomto.!I: e fórurl!I de discus.s.llo rclacionudos. 
a.o cnvclhccimerno e a.os direitos dos idosos; 

Vil - Aquisiçlh> di: 111atcriai~ e equipnmentos ncccs~i&ri0$ li c:i;ccuçâo de políticas 
pública$ v()l t,'\das ao idoso; 

VI li - Outras açõçs quo visem assçg,urar os direitos es1abelecidos no Esuuuto do Idoso, 
na. Constituiç.Ao Fcdcml e nas legisl111.ç&s correia.ias. 

Are. 18. Os re<::ursos do Fundo Municipal do Idoso poderão ser oriundos das SCf!uimes 
fonte.o;. • 

1 - Dotaçllio orç.amc,m\riA cspcelfica do Município. definida. MuAln,cntc na Lei 
Orçamentária: 

li - Doações de pessoas fisic.u: oujundicas. nacionais ou cnrangcir.115. dcdu1ivcis do 
impos10 de rendo conforme lçgislaçlio fedcrnl vígcnic; 

Il i - Convênio!, 1ermo!t de c:oopc.ração. àCôrdos e p;,rc;criás celebrados com 61'.lCà0J e 
en tidades póblicas QI.I privada.s_ nacionais ou internacionais, 

IV Mullns e pcnnlidnde:5 dccorTentcs de infrações às normas de pro1cção e gamntin 
dos direhos da. pessoa idosa; 

V - Juros banc-á.rios ou rcndimemos de apli~ções financeiras rcali1.adas com os 
rccur5.0S do Fundo. conforme lcgisloçAo vigcn1c. 

VI - Transfen":ncias volun1{1ria.s, reptt.Sscs ou tlóubvençõcs de ou1rns c:srems de .11ovemo, 
incluindo es111duais, f1.."<lerni5 e inlemucionais; 

VII - Receita, provenientes de evcn10, c;w atividad~ promovida,- pelo Conselho 
Municipal do Idoso ou omras cniid&dcs relacionadas à prote,çlo da pcS$08 idosa: 

VIII - Ou1ros rCCUl"SO$ que venham á ser lcg.almcn1e dcs1inados ao Fundo 

rt. 19. A g~"1i\o do fundo Municipnl do Idoso scri de rcsponsobilidnde. do Secretaria 
Municipal de Assis:1Cncin Social , com n .supervisão do Cons.clho Municipal do Idoso. garantindo n 
1rans1>.1rênci11 e efíciCncia na 0.plicnç.10 dos rec.ur8Qf 

§ 1 •. Compete A Se<:te1aria Mur,icipal de Assis1éncin Social 

:.) Adminhurnr os recursos do Fundo. p.-omovendo sua uli lizaç.5o de ncórdo com ti.$ 

dclil>cmçõc.5 do Con:selho Municipi:11 do Idoso, 
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b) E laborar rclo1 rios periódicos sobre a exccuç.ilo financcir-a e0t"çamcn1ári11 do f.'undo, 
apresentando-os oo Conselho Monicipal do Jdoso. 

e) G.-.mn tir <juC os rceutws do f'undo sejam aplicados c,c:clusivamcntc nas fina lidades 
previstas nesta Lei . 

§2°. O Conselho Municipal do ld0$0 1cni as scguimes a 1ribuiçõcs em rcloçl1o no Fundo: 

a) A prover o plano de aplicação anual dos r....-cursos do Fundo; 

b) Fiscalizar a gcs1ão e n execução dos recursos. exigindo rclfi tór'ios e aud itOl"i1lS, 
quando necessário; 

e) Promover a transparência na aplicação dos rccur$0$, yarantindo ampla divulgação 
das rec;:ciul.$ e despes.,-.~ 

Ar-t. 20. 0$ recursos do Fundo Munícipal do Idoso dcvcr!l.o ser depositados cm coma 
espeçific-.a. abçna e mantida c-m insiituição financeira oficial, de acordo com as nom1as 
estabelecida.$ pela adminisiraçi'lo pública municipal. 

i\rl, :Z I. A prestação de comas do Fundo Municipal do ldoso scn'i realizada 
anua.lmc.n1,e, c.m confôt"Midadc com M c.xisêneia.s lC8f1ÍS e rcQula1ôria.s. devendo: 

t - Ser aprovada pelo Conselho Municipal do Idoso; 

li - Ser encaminhada aos órgãos de comrolc interno e e.x1err10. como o Tribunal de 
on1as, cm conformidade com o legislação vigente, 

Ili - Ser amplamente divu lgada â população. garn,uindo o con ttole social sobre a 
"1,licnçfto dos rccurSQ5 

A PÍT LO IV 

DISPOS IÇÕES FINAIS 

rt. 22. As de pesas dccorrcmes da cx,cc.ução desta Lei corrcrilo por conu, de dotações 
orç;,mcnt:íria.s próprias do Município. consignudas na Lei Orçnmentliria Anual. podendo ser 
suplementadas se ncccssãrio. nos lermos da legislação vigcoie. 

§ 1ª. O Poder Executivo podcni abrir créditos adicionais suplcmcmorcs ou cspccio.is 
para atender às despesas decorrentes desta Lei. observadas as nonmls da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar n9 101/2000). 

§Zª. O Municipio poderi. firmar parcerias,. convênios ou ncordos de coop<:nt.çllo 1écnica 
e tinttnccir'A com inMi 1uiçõt,s. pUblicns e priviidu. nacionais é inter1u\eiontti • vis.ando ao 
fonalt..-cinamto das açÕt.':S prcvíslas nesta l..ei 

Ar1. 23. O 1>octcr Executivo rea,ula.mcmarA CSll't i.,ci, 110 que eoubcr, no prazo de a 1é 90 
(novenui) dias a conu1r da daia de sua 1>ublic.ação. estabelecendo nom1as complcmcmares para sua 
plena c:oeccução. 

Parágrafo llnico. Os órg.llos e emidndcs da administraçl\.o municipal responsáveis pela 
implemcntnç!lo desta I..ci dcvcrtlo adou:ir mcdid11S para gnr(lntlr II efc.th,,idndc. d11s nçõc.s e política.$ 
previsu, . bem corno ass.eyurar a panicipaçAo da sociL-dade cívil no acompanhamento e 
fi$C.Gli;,.açiio 

Art. 24. Ficanl revog.adu tod&..s u dispo~içõc.s enl con tl'ário. espccialn1cme aquelas 
que c:onfli1cm com a$ diretrizes estabelecidas nesta L(:i . ~ 
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Art. 26. Esta l.ci cnlra cm vigor na data de sua publicação, produzindo efei1os 
imediatos para a implemcniação da Poli1ica Municipal do Idoso e a criação dos órgãos e 
instrumentos previstos. 

Paço da Prefeitura Municipal de Francisco Macedo, Es1ndo do Piauí, aos 02 (dois) dias 
do mês de abril de 2025. 

ADE IL ON ANTÃO DE CARVALHO 
Prefci10 Municipal 

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data 4±1._1 031 'l(JZS e 

encaminhado para a respectiva sanção e publicação em __J,9_1 03 J 702S . 
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Dispõe oobrc ns instirniçõcs do:s on~lhos 

Escolares e do Fórum dos Conselhos E..~olárc.-. da.-. 

cscolns pcncnçcn1cs n rede püblica municipal de 

ensino de Franci8Co Macedo. confomw cspççilicu. 

O l'llE>"E ITO DO •"IU• IC ll ' IO DE >'l<Ai" 1 -. O MA E DO. ESTADO DO 

PlA Ui. no uso de suns a tribuições que lhes s:1o conferidas por lei e cm pleno cxc-rdcio do caq;o. 

íi.iço snbcr qut: 11 Cômnrn Municipal . no intcrc»1: s1.1pcrior e predominnmc do Municipio e cm 

cumprimcnlo oo Mnndnmcnto Constilucional. Aprovou e. cu S.t1 n:iono e Promulgo a scsuinte Lei: 

CA l'IT LOI 
DAS D ISl'OS I Ô ES l'llE LIM I AHES 

r1 , 1•, FiCQ.m \."::>lo\x:lcçidus nesta Lei as disposições ncccs.sd.rias 6$ ín ·th\liÇÕ\.'=lS do:s 

Conse lhos Esco1arc~ l!I do P'ónim dos Conselhos Escolares dos escolas dn rede públka municipàl 

de Fmncisco Macedo, de ocordo com os urtigo:s 20S e 206, inciso VI dn Cons:lituiçilodn Rcpllblico 

é o unigo 14 do Lei li..'"<lcml nº 9.394. de 20 c.Jc dczcmbrO dé 1996. éonfom1e :1 n.-daçn:o dada pela 

Ld fcdcrul 0 11 14.644, d\: 02 de QGOSlo de 2023. 

Par1igraío t'rn ico. Os cst:.bclccimcmos de ensino de: lodos os segmentos da cducuçllo 

b;.\$ic;;1 (..:ducaçJo inl'iuni l, cn ·ino rundun1çntal e m<:-diQ), dcvçn1o instituir seus Conselhos 

Escolarc.s.:. é0mpClíndo Secrc1:uin M unicipal de Ud ucáÇl'lo a imuitu iç:I0 do Fórum dos Conse lhos 

Escolares. 

Art . r. Os. Conselhos. E._~olnrcJ-t e o 1~ run, dos Conse lhos f:.scolon::s .. 6rHílos de cãrãlcr 

dd ibcmtivo. cons1ituir•sC•i'IO como inst6.nc i.:i$ m{1ximus dn QéS:tilo dcmocn'1ticn nos a.~sun1os 

rtfcrcmes às nçõc5 pcdugól!;ictlS. udminhitruti\'nS e nnancdrns das escolas. ASsim como no 

dirccionarncntó das r,oUtic:-.s püblicn.i. dcscnvolvid~;,; no dmhito e:i:eolB.t. resgUB.rdádós ox pri11Clpios 

con!'l:titucíonnis. as disposições lci,;ni3 e us dirctri;r~"!I- da politica cducncionnl du Sccre1.arin 

Municipol de Educaçno. 

l'"R~FEITURA M F.Do - 1·•1 
Avenldu M u r,a de Curvulho Alenc.1r1 • 36 , Cencro 

CEP : 64.683-000 - t-~one (89) J.tJs.ooso 
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Pn r1'i~rníQ Unico. Poru {l consccuçllo de seus fins. scrt\o funções do Con~lho 1!:icolnr 

I! do Fórum do Con~lho Es:eõlar. a l~m dn dclíberotivn: 

l - F'unço'\o consultiva: reícre:-~ à cml~o de p.1rcccf'CS para dirimir düvidns e tomar 

dcciSôé'i quanto .ls q~s:1ões pcda.i;óQiC.:1.$. i:tdminisir.uiva.-. t- íinunc::elrãs no fimbito de sun 

compcténci:,: 

U - (unçilo flsçali?..adoru: rcfcrc-S(: ao acompanhamcn10 e fisculiuu;flo du i;csUlo 

p(.-dagÓMk,à • .idmin hstr..il iV-J e firlànéelr-.t d;1 cs:colo. ~.trJntimJo ;.i lc.1>ltimidàdc de icuas ações: 

111 - Funçi\o mobilizadorn: reícr..:-sc uo ci-límulo t1 pnr1icipaç.ào dt• comtini(lndc cscolur 

e local. no acesso e pcm1nnC:11cin dos cstudnmcs cm busca da qualidade socio l da educnçno: 

1 V - füm;ilo pcdayóy.ica: re(crc-se m> ncompunh1,mcn10 s:istcrnátieo d:1.s :iÇrn..-S 

cducu1i\:ns desenvolvidos pdn escola. com o objl!th•o du melhoria do processo d.: ensino e d,: 

apn.-ndiZ.'11,léTO. 

CJ\PITULO II 
DOS CO SF.1. 1 IOS ~:S OLARF.S 

S€ÇÃO 1 

Da u turez.11. dos Co n ee lios e d i1 Pl n11llduJc do C onselho E:ou:oh1r 

l"t. J•. Os Conselhos: Escolares scr:.)o ins1ünci11s pcrmancnlc~ de debátc e órgilos 

.;;trth:ub.dorc~ de 1odos o s SCIQrc$ c.scol:trc..,<c e comuniu\río.s, constituindo-se cm cuda 

c.s1nbckcimcn10 de ern:ino de um colc_giàdo formado por rcprcsc,1t.antcs das connmidudcs çscolor 

e local. de acordo con1 ns nonnM es1abclccidM nes1n Lei . 

§ 1• (Zn1cndc-~ por comunidade C:sçolar. pam efeito dcs1n Lei , o conjunlo c::onstiiuido 

pelos membros da escola como profcs._-.ore.s. oricntudorcs educacionais. supervisores. 

ac.l n,inis1n1dorc~ csco lnres. dcmuis servidores públicos qm: cxcn;om alividndcs ndmini~ll'lllivn.<11 fül 

c:scolu. cstudonlf..-s <: p.-ii~ óu rcspónst\vcls h:~;1i s do~ cs,udamcs. 

§ 2" Por comunidade locnl cmcndc•sc o popu lnçilo que reside e/ou 1mbnlhn nns 

imcdh•ç~ks dn escola e que nllo seja pertencente D ncnhwno. das outrus CUICt;Ori:l.li dcfinidn.,q r\O 

pan\gmfo on1crior deste artigo. 


